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PROJETO DE LEI Nº 141/2013

SÚMULA:
Dispõe sobre a emissão de ruídos sonoros provenientes de aparelhos de som instalados em veículos automotores estacionados e dá outras providências.

SALA DAS SESSÕES,   20 de junho de 2013.

EMANOEL GOMES

VEREADOR

Texto do Projeto de Lei anexo

PROJETO DE LEI Nº 141/2013

SÚMULA:
Dispõe sobre a emissão de ruídos sonoros provenientes de aparelhos de som instalados em veículos automotores estacionados e dá outras providências.

A CÂMARA MUNICIPAL DE LONDRINA, ESTADO DO PARANÁ, APROVOU E EU, PREFEITO DO MUNICÍPIO, SANCIONO A SEGUINTE

LEI:
Art. lº
Os proprietários ou condutores de veículos automotores estacionados em vias e logradouros públicos do Município de Londrina, bem como aqueles estacionados em áreas particulares de estacionamento direto de veículos por meio de guia rebaixada, ficam proibidos de emitir ruídos sonoros enquadrados como de alto nível pela legislação vigente mais restritiva, provenientes de aparelhos de som de qualquer natureza e tipo, portáteis ou não.

§ 1º Considera-se, para efeitos dessa lei, como aparelhos de som, todos aqueles do tipo de aparelho eletroeletrônico reprodutor, amplificador ou transmissor de sons, sejam eles de rádio, televisão, vídeos, CD, DVD, MP3, iPod, celulares, gravadores, viva-voz, instrumentos musicais ou a estes assemelhados.

§ 2º Entende-se por vias e logradouros públicos, para os fins desta lei, a área compreendendo o leito carroçável, o meio-fio, as calçadas, a entrada e saída de veículos nas garagens e todas as áreas destinadas a pedestres.

§ 3º Excluem-se das disposições estabelecidas no caput deste artigo os ruídos produzidos por:

I – buzinas, alarmes, sinalizadores de marcha-à-ré, sirenes, pelo motor e demais componentes obrigatórios do próprio veículo;

II – veículos prestadores de serviço com emissão sonora de publicidade, divulgação, entretenimento e comunicação, desde que estejam portando autorização emitida pelo órgão ou entidade local competente; e

III – veículos de competição e os de entretenimento público, somente nos locais de competição ou de apresentação devidamente estabelecidos e permitidos pelas autoridades competentes.
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Art. 2º
O Poder Público dará ciência do teor desta lei aos estabelecimentos comerciais que exploram a atividade de instalação e manutenção de equipamentos de som automotivos, que as afixarão em locais visíveis ao público.

Art. 3º
Ao ser verificada a emissão de ruídos acima dos limites estabelecidos por esta lei, a autoridade competente deverá notificar o proprietário ou condutor do veículo para adequar-se aos padrões estabelecidos pela legislação vigente mais restritiva.

§ 1º Em caso de recusa do atendimento da ordem de abaixar o som, adequando-o aos padrões estabelecidos pela legislação vigente mais restritiva, a autoridade municipal responsável pela fiscalização aplicará aos infratores, multa no valor de R$ 1.000,00 (um mil reais).

§ 2º Em caso de primeira reincidência, aplicar-se-á multa em dobro, e a partir da segunda reincidência, em quádruplo.

§ 3º O valor da multa, de que trata o parágrafo anterior, será reajustado anualmente, pelo Índice de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA) calculado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) e, em caso de extinção do referido índice, adotar-se-á o seu substituto, ou outro que reflita a perda do poder aquisitivo da moeda.

§ 4º Se ainda após a aplicação da multa for constatada a emissão de ruídos acima dos limites estabelecidos pela legislação vigente mais restritiva, a autoridade competente apreenderá o aparelho de som ou o veículo no qual ele estiver instalado, até o restabelecimento da ordem pública, respondendo o proprietário do veículo por eventuais custas de remoção e estadia.

Art. 4º
As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário.

Art. 5º
O Poder Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 60 dias, contados da data de sua publicação.  inclusive no que tange à designação de locais específicos permissíveis à emissão sonora acima do limite permitido por esta lei.

Art. 6º
Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

SALA DAS SESSÕES,   20 de junho de 2013.

EMANOEL GOMES

VEREADOR
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JUSTIFICATIVA

O presente Projeto de Lei tem por finalidade dispor sobre a emissão de ruídos sonoros provenientes de aparelhos de som instalados em veículos automotores estacionados.

Atualmente, a emissão irregular de ruídos e sons passou a ser um dos principais problemas dos centros urbanos, em especial os ruídos originados de veículos por seus equipamentos – motor, surdina, buzina, alarme, similares - ou aparelhagem de som, tanto comercialmente, como no lazer.

Vários estudos demonstram que a emissão de ruídos provoca malefícios à saúde humana, causando distúrbios físicos e mentais. Ainda mais: a própria emissão irregular de ruídos ou sons ocasiona perturbação à segurança viária, ao sossego público e ofende o meio ambiente, afetando o interesse coletivo e difuso de um trânsito seguro e da qualidade de vida. 

Dependendo da intensidade, os sons ou ruídos podem causar desatenção e perturbação aos sinais sonoros de trânsito (ordens dos agentes de trânsito; dispositivos de alarme de veículos de emergência e segurança – artigo 29, inciso VI do Código de Trânsito Brasileiro (CTB), sinais de advertência de outros veículos – artigo 41 do CTB bem como provocar o estresse, distúrbios físicos, mentais e psicológicos, insônia e os conhecidos problemas auditivos (perda da capacidade auditiva mínima até a surdez), com reflexos diretos nas relações viárias e humanas. 

Diversas normas tratam do uso regular e da quantidade de ruídos e sons para a convivência saudável do ambiente, sendo ele emitido no trânsito (artigo 1º, § 1º, do CTB) ou não, advindo esta proteção desde a Constituição Federal (artigo 225 c/c o artigo 1º, § 5º do CTB) até as leis municipais específicas.

Entretanto, mesmo com todos estes malefícios da emissão irregular de ruídos e com vasta legislação para o combate destas condutas, percebe-se um notório aumento de pessoas utilizando seus veículos com instrumentos ou aparelhagem de som desrespeitando os níveis máximos de ruídos e ocasionando, no mínimo, prejuízo à segurança viária e, na maioria das vezes, desconforto, indignação e descrédito no cumprimento da legislação.

Diante do exposto solicitamos o apoio dos demais nobres Pares.

SALA DAS SESSÕES,   20 de junho de 2013.

EMANOEL GOMES

VEREADOR
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